
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

VOTO DLL

RELATORIA: DLL

TERMO: VOTO À DIRETORIA

NÚMERO: 1/2022

OBJETO: Proposta de 4ª Revisão Extraordinária da Agenda Regulatória do biênio 2021/2022.

ORIGEM: SUART

PROCESSO (S): 50500.091078/2020-14

PROPOSIÇÃO PF/ANTT: (Não há)

ENCAMINHAMENTO:   À VOTAÇÃO – DIRETORIA COLEGIADA

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1. DO OBJETO

1.1. Trata-se de proposta apresentada pela Superintendência de Governança, Planejamento
e Ar<culação Ins<tucional - Suart, atual Superintendência de Governança, Gestão Estratégica e de
Pessoal – Suesp, obje<vando a 4ª Revisão Extraordinária da Agenda Regulatória do biênio 2021/2022,
com base na solicitação da Superintendência de Serviços do Transporte Ferroviário de Cargas e
Passageiros – Sufer, visando à inclusão do projeto “Regulamentação das Autorizações Ferroviárias” no
porEólio do Eixo Temá<co 4: Transporte Ferroviário de Cargas, conforme jus<fica<va exposta no
RELATÓRIO À DIRETORIA (SEI Nº 196/2022).

 

2. DOS FATOS

2.1. A 5ª edição do Manual de Procedimentos da Agenda Regulatória, aprovado pela
Deliberação ANTT nº 735, de 09 de julho de 2019, estabelece que as revisões extraordinárias podem
acontecer durante a implementação da Agenda, em qualquer momento, desde que sejam mo<vadas
pelas Unidades organizacionais e aprovadas pela Diretoria Colegiada.

2.2. A mo<vação para alteração da Agenda pode ser jus<ficada por uma lista não exaus<va
de razões, como: i) Mudança em legislação de hierarquia superior, que demande regulamentação da
ANTT; ii) Determinação judicial ou do Ministério Público; iii) Determinação ou recomendação de
órgãos de controle, como o Tribunal de Contas da União ou a Controladoria Geral da União;
iv) Solicitação da Diretoria da ANTT.

2.3. Assim os pedidos de revisão extraordinária demandadas pelas Unidades
Organizacionais são analisados pela Superintendência de Governança, Planejamento e Ar<culação
Ins<tucional - Suart, atual Superintendência de Governança, Gestão Estratégica e de Pessoal – Suesp,
e encaminhados para deliberação da Diretoria Colegiada.

2.4. A Superintendência de Serviços do Transporte Ferroviário de Cargas e Passageiros –
Sufer, por meio do Despacho CONOR (10922938), de 20 de abril de 2022, no âmbito do Processo
50500.035637/2022-78, solicitou a inclusão do projeto “Regulamentação das Autorizações
Ferroviárias” no porEólio do Eixo Temá<co 4: Transporte Ferroviário de Cargas, da Agenda
Regulatória do biênio 2021/2022, mo<vada, à princípio, pela edição da Medida Provisória nº 1.065,
de 2021, a qual não foi conver<da em lei, tendo a sua vigência até o dia 06 de fevereiro de 2022,
contudo a Lei nº 14.273, de 23 de dezembro de 2021 manteve o modelo de exploração como
atividade econômica de mercado, flexibilizado pelo regime de exploração por autorização.

2.5. A Suart, atual, Suesp, avaliou como per<nente a realização da 4ª Revisão Extraordinária
da Agenda Regulatória do biênio 2021/2022, visando a inclusão do projeto no Eixo Temá<co 4,
conforme exposto no Despacho 11006944 e na NOTA TÉCNICA
SEI Nº2347/2022/CGREG/GERAP/SUART/DIR (10944766), mo<vo pelo qual,  nos termos  RELATÓRIO À
DIRETORIA 196 (10944772), encaminhou ao Gabinete do Diretor-Geral para posterior submissão e
aprovação da Diretoria Colegiada a proposta de MINUTA DE DELIBERAÇÃO CGREG (10944780).

2.6. Em sorteio realizado no dia 28/04/2022, o processo foi sorteado ao Diretor Luciano
Lourenço, sendo que os presentes autos foram distribuídos, por prevenção, antes da vigência da IN nº
12, de 2022 e da Resolução nº 5.976, de 7 de abril de 2022, que aprovou o Regimento Interno desta
Agência, ambas com vigência a partir de 2 de maio de 2022.

 

3. DA ANÁLISE 

3.1. O presente processo foi distribuído na vigência da Resolução nº 5.888, de 12 de maio
de 2020, sendo que, de acordo com o atual Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 5.976, de
7 de abril de 2022, compete à Diretoria Colegiada, em instância administra<va final, deliberar sobre
a Agenda Regulatória, dentre outros temas, conforme previsto no inciso I do art. 11, ressaltando-se
que pelo exposto no Art. 39, parágrafo 6º, o assunto dos presentes autos seria de competência do
Diretor-Geral relatar, contudo, considerando a relevância do tema e a celeridade processual, optou-se
pela prosseguimento da presente relatoria.
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Art. 39. Os processos deverão ser enviados ao Gabinete do Diretor-Geral para distribuição aos
Diretores, por sorteio, na ordem cronológica de seu recebimento e de modo a garan<r a
proporcionalidade e a distribuição igualitária entre os Diretores.

§ 6º As matérias de natureza administra<va internas previstas nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, X, X III,
X IV, XV, XVIII, X IX, XXII e XXIII do art. 11 não serão subme<das a sorteio e serão relatadas pelo
Diretor-Geral

3.2. A apreciação do tema pela Diretoria Colegiada com a maior celeridade possível, deve-
se ao fato de que até 10 de abril de 2022, o Ministério da Infraestrutura (Minfra)
recebeu 78 requerimentos para construção e operação de ferrovias pelo regime de autorização,
perfazendo 20,33 mil quilômetros de novas ferrovias privadas, cruzando 18 Unidades da Federação, e
inves<mentos que ultrapassam R$ 236,97 bilhões. A expecta<va é de que sejam criados mais de 2,6
milhões de postos de trabalho diretos e indiretos, além da diminuição do custo de transporte, da
emissão de CO² e a modernização da malha ferroviária nacional.

3.3. A celeridade na inserção do tema na Agenda Regulatória, jus<fica-se considerando que
a desburocra<zação de inves<mentos ferroviários, possibilita o aumento da capilaridade
e da capacidade das ferrovias, bem como o incremento de investimento para o setor ferroviário. 

3.4. Assim, verifica-se que o presente processo foi devidamente instruído com as peças
exigíveis no §2º do Art. 39 do Regimento Interno, bem como consta jus<ficada pela Unidade
Organizacional a inclusão do tema na Agenda Regulatória, mo<vada pela edição do Novo Marco
Legal das Ferrovias em dezembro de 2021, que passou a permi<r a outorga de exploração de ferrovia
mediante autorização, que antes sempre fora realizada por meio de concessão, bem como
pela perda de eficácia da MP nº 1.065, de 2021, em 06 de fevereiro de 2022.

3.5. Faz-se, também, necessária a apreciação da inserção do projeto “Regulamentação das
Autorizações Ferroviárias” no porEólio do Eixo Temá<co 4: Transporte Ferroviário de Cargas da
Agenda Regulatória 2021/2022, com a maior celeridade, uma vez que a regulamentação do art. 25
Lei nº 14.273, de 2021, é de competência da ANTT, prevista na Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, e
ainda, considerando o cronograma proposto para implementação, conforme exposto no Despacho
(10929615):

 

3.6. O projeto "Fiscalização das Autorizações Ferroviárias", conforme apontado pela Suart, 
atual Suest, já consta no porEólio de projetos estratégicos do Plano Estratégico 2022-2025 da ANTT
(http://anexosportal.datalegis.net/arquivos/1682027.pdf) e no Plano de Gestão Anual - PGA
aprovados, em 1º de abril de 2022.

3.7. Assim, visando a revisão da Agenda Regulatória da ANTT para contemplar a inclusão do
projeto “Regulamentação das Autorizações Ferroviárias” no porEólio do Eixo Temá<co 4: Transporte
Ferroviário de Cargas da Agenda Regulatória 2021/2022, mo<vada pelo que demonstrado no teor
da NOTA TÉCNICA SEI Nº 2347/2022/CGREG/GERAP/SUART/DIR (10944766) e do RELATÓRIO À
DIRETORIA Nº 196/2022 (10944772), ambos de 26/04/2022, proponho aprovação da minuta de
Deliberação ora encaminhada (SEI 11168846).

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Por todo o exposto, tendo em vista a análise de per<nência realizada pela Suart, atual
Suesp, visando a Revisão Extraordinária da Agenda Regulatória para o biênio 2021/2022,  VOTO pela
aprovação da Deliberação da Diretoria Colegiada (SEI 11168846).

 

Brasília, 11 de maio de 2022.

 

 

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA
DIRETOR

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LUCIANO LOURENÇO DA SILVA, Diretor, em
12/05/2022, às 15:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
11144131 e o código CRC 4FD666AA.

Referência: Processo nº 50500.091078/2020-14 SEI nº 11144131
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